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      Prefácio




      Currículo e didática na educação especial é uma obra contemporânea e que, sem dúvida alguma, contribui fortemente para a reflexão sobre a educação especial, sobre a inclusão, sobre a didática e o currículo escolar em educação especial, entre outros temas tão importantes e sérios para aqueles que, direta ou indiretamente, se dedicam à educação.




      O cuidado demonstrado por Cleussi de Fátima Schneider de Castro com o resgate histórico como base para esse pensamento já evidencia a seriedade e a intenção de contribuir e ampliar nossa visão do humano no processo de educar.




      Nesse processo, o currículo é elemento fundante, que nos obriga a questionar, refletir e estudar suas possibilidades, amparado pelas políticas educacionais, ele percorre o campo escolar na busca de uma qualidade no ensino cada vez melhor.




      Como ver, como ler essa realidade conduz educadores e alunos ao campo das possibilidades, com a flexibilização, com a adaptação curricular tornando possível a trajetória escolar do aluno especial e suas potencialidades como forma de acolhimento.




      De forma clara e direta, as linhas aqui delineadas formam um quadro cujas formas e cores apontam para a necessidade de o professor atuar com uma postura de acolhimento, de segurança e de confiança necessários ao fortalecimento do aprendizado dos alunos com necessidades especiais.




      Estou certa de que o conteúdo aqui apresentado irá contribuir para a inclusão, cada vez mais significativa, de pessoas com necessidades especiais, ampliando as reflexões tão necessárias a esse campo do saber.




      Trata-se de uma leitura obrigatória!




      Prof.ª Dr.ª Rosangela Martins Carrara




      Pedagoga, graduada em Artes




      Mestre em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)




      Doutora em Ciências da Educação pela Universidad Autónoma de Asunción (UAA)


    


  




  

    



    

      Apresentação




      O tema central deste livro é a educação especial em uma escola inclusiva. A educação deve ser inclusiva e, necessariamente, garantir que todos usufruam desse espaço coletivo em que coexistem diversas diferenças: pessoas de diferentes lugares, diferentes formas de ver o mundo, diferentes formas de agir. Fazem parte de nossa sociedade pessoas com dificuldades, com deficiências – físicas, sensoriais, intelectuais; e todos temos os mesmos direitos.




      Quando se faz referência à escola, é preciso considerar a existência de um currículo, pois ele integra o processo de ensino e de aprendizagem, é um norteador dos conteúdos e da programação do ensino. Quando se faz menção às deficiências, o programa de ensino-aprendizagem deve contemplar conteúdos planejados com muito cuidado pela equipe multiprofissional da escola para que sejam adaptados às necessidades educacionais especiais (NEE) de todos aqueles que as demandam.




      É importante contar com vários olhares para que se encontrem as mais adequadas formas de trabalhar os temas a serem desenvolvidos. Os profissionais da área devem conhecer as potencialidades e as fragilidades de cada aluno para que as adaptações curriculares e a utilização dos recursos à disposição favoreçam o processo de aprendizado.




      Este livro, dividido em cinco capítulos, pretende analisar as circunstâncias do currículo escolar e a sua trajetória na história. O ponto de partida é a história da educação especial no que diz respeito ao tratamento dado à pessoa com deficiência desde épocas remotas, quando a sociedade não reconhecia essas pessoas como seres humanos. A abordagem histórica é necessária para trilhar o mesmo caminho e evidenciar o quanto as mudanças são, ao mesmo tempo, transformadoras e amedrontadoras.




      Por essa razão, dedicaremos o Capítulo 1 à história e à contextualização, de forma breve, mas detalhada, até a atualidade, inclusive, pontuando os atos legais que permearam essa trajetória.




      No Capítulo 2, conceituaremos currículo e trataremos das possibilidades que esse instrumento oferece. Versaremos sobre o processo que o currículo percorre e sobre seus desdobramentos; também comentaremos políticas públicas voltadas para a busca de mais qualidade no ensino. Esclareceremos que a inclusão não é uma utopia, mas ainda há muito para ser analisado, estudado e realizado.




      O aluno com NEE, já acolhido pela escola e por toda a equipe pedagógica, precisa que certas condições sejam atendidas para permanecer na escola. Por isso, no Capítulo 3, entraremos em um campo mais funcional, na forma de trabalhar com esse grupos. Abordaremos, então, as possibilidades de flexibilização e de adaptação curriculares. Discutiremos como a escola precisa se preparar para receber esses alunos: a equipe pedagógica deve ter um olhar mais aguçado e perceber as potencialidades do aluno, que devem ser desenvolvidas. Além disso, deve criar condições que favoreçam a aprendizagem, sem perder os objetivos de seu programa de ensino.




      Os tipos de deficiências que podem coexistir na escola regular estão descritas no Capítulo 4: auditiva, física, mental, múltipla e visual. Para cada uma delas, apresentaremos os conceitos, as características e os pressupostos teórico-metodológicos para o atendimento desses alunos. Analisaremos também a figura dos professores, tanto a do professor da sala regular, ou comum, como a do professor da classe de atendimento educacional especializado (AEE). A postura desse profissional diante do processo de aprendizagem é de fundamental importância, visto que o aluno precisa se sentir seguro e confiante para desenvolver suas atividades e conquistar, cada vez mais, sua autonomia. Os professores têm grande responsabilidade, pois são eles que garantirão que a inclusão aconteça.




      No Capítulo 5, trataremos dos transtornos globais de desenvolvimento: autismo, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, psicose infantil e super dotação/altas habilidades. Apresentaremos os conceitos para que você, leitor, compreenda o que significa cada um desses transtornos. E, mais uma vez, ressaltaremos a importância da equipe pedagógica no respaldo em todo o processo, todavia, é o professor que estará próximo, é com ele que acontecerá a interação, tanto o professor da classe regular quanto o do AEE. São necessários além de metodologia adequada, as adaptações curriculares e os recursos a serem utilizados para que o ensino produza maior eficiência.


    


  




  

    



    

      Introdução




      Embora a educação especial seja um assunto sempre em discussão na área da educação, demorou bastante para ser considerada um fator de inclusão social. Pautamos este trabalho pela historicidade e pela legislação que acompanharam, desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, até as políticas públicas atuais, o discurso de igualdade e de equidade no ensino.




      No decorrer da história da educação especial, os momentos vividos foram divididos em três grandes paradigmas: (1) o paradigma da institucionalização, que tratava a pessoa com deficiência em confinamentos; (2) o paradigma de serviços, que oferecia os serviços médicos para “normalização” da pessoa com deficiência; e (3) o paradigma de suporte, cuja meta é que toda a sociedade trate as pessoas com deficiência com igualdade de oportunidades e de acesso em todas as áreas: de saúde, de educação, de infraestrutura urbana, política e cultural.




      Os dois primeiros correspondem ao período da integração, em que a pessoa com deficiência seria integrada à sociedade, mas, na verdade, ela é quem deveria se integrar, sem que a sociedade se alterasse.




      Ao se analisar o início dessa trajetória, fica evidente que a educação especial, para se tornar respeitada, seguiu passos muito lentos. A discriminação e o preconceito se sobressaem nesse processo histórico desde os tempos em que a pessoa com deficiência era vista como “demoníaca”, sobrenatural, submetida a um castigo divino; em outros momentos, deveria ser eliminada como um ser que não deveria ter vingado.




      Mais tarde, no auge do paradigma da institucionalização, quando começou a ser vista como pessoa, como ser humano, foi subjugada em internatos institucionalizados, transferindo toda a responsabilidade de cuidado aos enfermeiros, aos cuidadores profissionais em asilos e manicômios, aguardando a cura. Isso aconteceu por muito tempo. A família também não tinha o menor motivo para que a situação mudasse porque não era fácil carregar a mácula de ter um “deficiente” naquele núcleo familiar.




      Contudo, com o passar dos anos, o pensamento foi se alterando. Percebeu-se que aquelas instituições não proporcionavam melhoras para a pessoa internada, inviabilizando uma reabilitação que permitisse a pessoa com deficiência ser readmitida no seio familiar com “normalidade”. Até que se constituiu o paradigma de serviços, inscrevendo na discussão o pressuposto de que as pessoas com necessidades especiais poderiam participar da sociedade como pessoas “normais”. Então, eram retiradas desses asilos, avaliadas e diagnosticadas. Em seguida, para cada uma dessas pessoas, era definido um tratamento, um condicionamento, com a crença de que poderiam aprender e, após curadas, conviver com todas as demais pessoas.




      Por meio desse tratamento, seriam integradas à sociedade, desde que tivessem condições de realizar as mesmas tarefas de todos e deslocar-se pelos mesmos lugares, como todos. A escola, então, preparou-se para receber essas crianças, que deveriam aprender como as outras e participar de todas as atividades das quais as demais participavam. Aquelas que não conseguiam não estavam curadas. Então, foi promulgada a Lei n. 4.024, de 20 de dezembro de 1961, a Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1961), que previa que os ‘excepcionais’ frequentassem, preferencialmente, as escolas regulares. Contudo, ainda não se concretizava uma mudança efetiva. Algumas crianças se tornavam alunas das escolas regulares, porém sofriam discriminação. Elas não aprendiam no mesmo ritmo dos colegas de classe, muitas até se comportavam de forma diferenciada.




      Em 1990, aconteceu, em Jomtien, na Tailândia, a Conferência Mundial de Educação para Todos (Unesco, 1998), da qual o Brasil participou. Esse encontro foi um dos marcos decisivos que resultou em muitas mudanças na educação especial. A ideia principal era melhorar as estatísticas relativas à situação da educação. Uma das metas preconizava a igualdade no ensino, recomendando que a pessoa com NEE tivesse acesso ao sistema de ensino sendo assistida de todos os recursos necessários para não ficar à margem da aprendizagem, para ser partícipe do processo escolar e da convivência social.




      Muitas políticas públicas foram elaboradas com base na Declaração Mundial sobre Educação para Todos. As discussões sobre o tema ficaram mais constantes e politicamente mais fortes. Em 1994, a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, em Salamanca, na Espanha, evento especificamente dedicado à educação especial, culminou com a Declaração de Salamanca, a qual reafirmava a urgência de atendimento educacional às pessoas com necessidades educacionais especiais (Unesco, 1994). Esse documento foi norteador de muitas iniciativas que ainda estão sendo propostas.




      O terceiro paradigma, o paradigma de suporte, dá apoio às pessoas com NEE, quando a sociedade se prepara para receber o deficiente com o acesso favorável ao deslocamento dele, quando a escola o acolhe de verdade, adaptando o currículo e os recursos, para que conviva socialmente, sem sofrer qualquer tipo de constrangimento e de preconceito.




      A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, reserva um capítulo à educação especial (Brasil, 1996). Muitas mudanças aconteceram graças a sua promulgação, muitas leis e políticas surgiram: a Lei da acessibilidade, a Lei de Libras, o Plano Nacional de Educação, as mudanças curriculares nos cursos de graduação, as adaptações curriculares, a inserção de tecnologias assistivas entre outras.




      Há, ainda, muito a se fazer. Espero que este livro seja um ponto de reflexão e que o estimule, leitor, a pensar novas práticas. Boa leitura!


    


  




  

    



    

      
Capítulo 1




      Contextos e avanços na educação da pessoa com deficiência
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      Neste capítulo, apresentaremos um panorama histórico da educação especial, abordando, por exemplo, como era o comportamento social perante as pessoas com deficiência na Antiguidade e na Idade Média. Na sequência, comentaremos as primeiras discussões mais importantes do século XVIII, com a criação das entidades para atendimento específico, as iniciativas acadêmicas e a promoção da inclusão em toda a sociedade.




      Os três influentes paradigmas pelos quais a história da educação especial passou também serão discutidos: (1) paradigma da institucionalização, quando a única solução eram os internamentos em instituições especializadas; (2) paradigma de serviços, momento em que as discussões baseavam-se no conceito de integração; e (3) paradigma de suporte, o qual vivenciamos hoje, com relação à inclusão da pessoa com deficiência na sociedade.




      Relataremos como se iniciou a inclusão no Brasil, e citaremos os atos legais e os importantes eventos do século XX, determinantes para as discussões a respeito das mudanças que, ainda hoje, paulatinamente, estão acontecendo.




      Abordaremos as políticas públicas que estão sendo desenvolvidas atualmente, para, em seguida, refletirmos sobre a educação inclusiva neste século e o envolvimento da escola nesse processo de inclusão.




      1.1 Uma breve história




      Não há registros oficiais de como era, na Antiguidade, a postura da sociedade da época ante as pessoas com os deficiência. Há apenas algumas passagens da Bíblia com relação ao isolamento de pessoas “doentes”, como refere o Ministério da Educação (MEC), em cartilha do Projeto Escola Viva:




      

        Nesse contexto, a pessoa diferente, com limitações funcionais e necessidades diferenciadas, era praticamente exterminada por meio do abandono, o que não representava um problema de natureza ética ou moral. A Bíblia traz referência ao cego, ao manco, ao leproso – a maioria dos quais sendo pedintes ou rejeitados pela comunidade, seja pelo medo de doença, seja porque se pensava que eram amaldiçoados pelos deuses. (Brasil, 2000b, p. 8, grifo do original)


      




      Como as pessoas, nessa época, se dedicavam ao trabalho no campo e ao artesanato, o desempenho físico era muito valorizado. Por essa razão, as pessoas que não correspondiam a esse perfil eram excluídas, ou exploradas em circos, como forma de diversão.




      Na Idade Média, sob a forte influência do cristianismo e da ascensão da Igreja Católica, as pessoas com alguma deficiência (cegueira, surdez, deficiências físicas e mentais) eram consideradas também criaturas de Deus, mas, ainda assim, eram largadas no mundo, tornando-se dependentes da caridade popular e familiar. “Da mesma forma que na Antiguidade, alguns continuavam a ser ‘aproveitados’ como fonte de diversão, como bobos da corte, como material de exposição etc.” (Brasil, 2000b, p. 9, grifo do original).




      As primeiras instituições para internamento de pessoas com deficiências mentais surgiram somente no século XIII, tendo caráter religioso. Na Figura 1.1, à esquerda, é possível observar uma gravura de 1682 retratando um médico em atendimento e, à direita, uma gravura do Hôtel-Dieu (Hotel de Deus), por volta de 1500, ao fundo, onde se vê um altar, para que todos os doentes pudessem assistir às missas.




      

        Figura 1.1 – Instituições para atendimento aos deficientes
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      Ainda no século XIII, a Inquisição, movimento criado e dirigido pela Igreja Católica romana, foi caracterizada por muitas perseguições, punições e torturas àqueles considerados ameaça às doutrinas da época. Nesse momento sombrio da história, também conhecido como Caça às bruxas, foram condenadas muitas pessoas à morte, por heresia ou por estarem endemoniadas, inclusive, pessoas com deficiência.




      Nesse período, a pessoa com deficiência era considerada “ser diabólico […] expiador de culpas alheias, ou um aplacador da cólera divina a receber, em lugar do amor, a vingança celeste, como um para-raios” (Pessotti, 1984, p. 5-6). As pessoas com deficiência sofreram perseguições, torturas e extermínio porque eram tidas como personificação do mal, não eram vistos como seres humanos.




      A deficiência deixou de ser interpretada segundo uma metafísica, com bases transcendentais, somente a partir do século XVI, quando, apesar de ser considerada uma doença incurável, passou a ser observada como orgânica e tratada pela alquimia, precursora da medicina. No século XVII, a visão de organicismo1 se expandiu, ampliando o conceito de deficiência, compreendida, agora, como um problema orgânico. Desde então passou a receber tratamento da medicina, sendo fundados internatos com acompanhamento médico.




      As ações do ensino iniciaram as discussões ainda mais tarde, no século XVIII.




      1.2 Os paradigmas da deficiência na história




      Na história, o conceito de deficiência passou por três grandes paradigmas no que diz respeito à forma como a sociedade se relacionava e tratava as pessoas com deficiência, quais sejam: paradigma da institucionalização; paradigma de serviços; e paradigma de suporte.




      Importante!




      Você sabe o que é um paradigma?




      De forma geral, paradigma é um padrão a ser seguido, é algo que serve como modelo para que se compreenda dada realidade. A ideia da igualdade de direitos envolve mudanças de postura e de um olhar diferenciado sobre o outro. Quando se faz referência à paradigma, a intenção é evidenciar que prevalece a tendência de seguir o modelo que está convencionado para o momento. Ao surgirem novas reflexões, o modelo pode sofrer alteração, ocorrendo, então, uma mudança de paradigma. O primeiro volume, “Visão histórica” da cartilha do Projeto Escola Viva remete a um conceito relacionado a determinada situação social quando afirma que paradigma é “o conjunto de ideias, valores e ações que contextualizam as relações sociais” (Brasil, 2000b, p. 13). Portanto, as mudanças de paradigmas acontecem nas relações sociais.




      A seguir, detalharemos cada um dos paradigmas pelos quais a deficiência passou ao longo da história.




      1.2.1 Paradigma da institucionalização




      O paradigma da institucionalização predominou do século XVII até a década de 1960.




      Como o nome a ele atribuído indica, foi um momento em que se institucionalizou o doente e a doença, o tempo do confinamento, quando a pessoa com deficiência passou a internamentos institucionais específicos para “tratamento”. Acreditava-se que as pessoas com deficiência poderiam se recuperar em instituições apropriadas, bem como ser preparadas para a vida em sociedade depois de tratadas. Entretanto, não era bem assim que acontecia: essas pessoas eram confinadas e aprisionadas nas instituições e, muitas vezes, esquecidas e, de lá, não mais saíam.




      Nos anos 1960, Goffmann pesquisou amplamente o tratamento oferecido pelas instituições e publicou a obra que se tornaria um clássico no assunto, Manicômios, prisões e conventos, na qual conceituava a instituição como: “um lugar de residência e de trabalho, onde um grande número de pessoas, excluídas da sociedade mais ampla, por um longo período de tempo, levam juntas uma vida enclausurada e formalmente administrada” (Goffmann, 1962, p. XIII).




      Ficou, então, comprovada a ineficiência das instituições, visto que, no lugar de tratar, segregavam, retiravam o sujeito com deficiência de seu convívio familiar e social. Após esse reconhecimento, a partir de meados da década de 1960, em substituição à ideia da desinstitucionalização, surgiram os centros de reabilitação para todos os tipos de deficiência. Havia necessidade de reabilitar a pessoa com deficiência para que ela pudesse modificar-se e integrar-se à sociedade. Portanto, há que considerar que:




      

        […] o paradigma tradicional de institucionalização tinha demonstrado seu fracasso na busca de restauração de funcionamento normal do indivíduo no contexto das relações interpessoais, na sua integração na sociedade e na sua produtividade no trabalho e no estudo, iniciou-se, no mundo ocidental, o movimento pela desinstitucionalização, baseado na ideologia da normalização, que defendia a necessidade de introduzir a pessoa com necessidades educacionais especiais na sociedade, procurando ajudá-la a adquirir as condições e os padrões da vida cotidiana no nível mais próximo possível do normal. (Brasil, 2000b, p. 16, grifo do original)


      




      Aos poucos, tomou forma o conceito de integração: o sujeito com deficiência poderia ser integrado à sociedade e nela conviver, desde que recebesse auxílio para adquirir condições e padrões para que se assemelhasse aos outros cidadãos. Esse conceito abriu espaço para o paradigma de serviços (Brasil, 2000b).




      1.2.2 Paradigma de serviços




      O conceito de integração levou ao paradigma de serviços, visto que, para as pessoas com necessidades especiais estarem incluídas na vida em sociedade, era preciso oferecer serviços, que se desenvolviam em três etapas:




      

        	avaliação do sujeito com necessidades especiais ou deficiência por especialistas para diagnosticar o que precisaria ser alterado para que fosse “normal”;




        	intervenção para torná-lo apto a conviver em sociedade;




        	encaminhamento para inserção na vida em social.


      




      Com o surgimento de muitas associações e organizações em prol da pessoa com necessidades especiais, esse modelo começou a ser contestado já na década de 1970. Isso porque se reconheceram as dificuldades para se “normalizar” a pessoa com deficiência e a impossibilidade de torná-la semelhante à pessoa não deficiente.




      Era imperioso, portanto, modificar esse panorama: tratar a pessoa com deficiência de outra forma. Em outras palavras, a relação entre a pessoa com deficiência e a sociedade deveria acontecer de outra maneira. Assim, com as discussões sobre os direitos humanos, o paradigma de serviços perdeu sua força e deu lugar ao paradigma de suporte. Afinal, a pessoa com necessidades especiais tem os mesmos direitos de todos os outros cidadãos (Brasil, 2000b).




      1.2.3 Paradigma de suporte




      Esse paradigma fundamentou suas ideias no sentido de que a sociedade esteja preparada para receber a pessoa com necessidades especiais: ela deve ser avaliada e capacitada para viver com mais autonomia, mas é preciso que a sociedade promova as ações de inclusão. Esse é realmente o momento da discussão a respeito da inclusão do sujeito na sociedade de forma igualitária, oferecendo à pessoa com necessidades especiais as condições para frequentar os mesmos espaços que todos frequentam, sem barreiras, independentemente da característica de sua deficiência.




      O paradigma de suporte se caracteriza, portanto, “pelo pressuposto de que a pessoa com deficiência tem direito à convivência não segregada e ao acesso imediato e contínuo aos recursos disponíveis aos demais cidadãos” (Brasil, 2000b, p. 18, grifo do original).




      O conceito de suporte diz respeito aos “instrumentos que garantam à pessoa com necessidades educacionais especiais o acesso imediato a todo e qualquer recurso da comunidade” (Brasil, 2000b, p. 18, grifo do original). Isso significa inclusão. É incluir o sujeito com necessidades especiais no contexto social, sem preconceito, sem discriminação, sem barreiras. É preparar a sociedade para recebê-lo, e não o contrário, como propunha o paradigma anterior. A sociedade é que precisa se modificar e possibilitar esse espaço aberto.




      Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva:




      

        A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola. (Brasil, 2008c, p. 1)


      




      Esta é a meta da educação: criar mecanismos de inclusão nas escolas para que sejam instituições promotoras da igualdade e equidade social.




      1.3 A deficiência no Brasil




      No Brasil, as pessoas com deficiência passaram pelo mesmo processo histórico transcorrido em outros países, sendo considerada parte do conjunto de “miseráveis”, segregados e escondidos, destituídos do direito de viver em sociedade, representando um problema sério para as famílias responsáveis por elas. Houve algumas iniciativas no século XIX, mas isso não significa que a vida das pessoas com deficiência tenha mudado muito.




      Uma dessas iniciativas foi a criação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, no Rio de Janeiro, mediante o Decreto Imperial n. 1.428, de 12 de setembro de 1854 (Brasil, 1854). No instituto, ministravam-se aulas do curso primário e algumas matérias do curso secundário, além de música e educação moral e religiosa. O objetivo era preparar os alunos para sua autonomia, tanto que, em 1910, três alunos do Instituto ingressaram na Faculdade de Direito de São Paulo.




      Com o advento da República, o nome da instituição foi alterado, em 1891, para Instituto Benjamin Constant (IBC). O instituto ainda funciona no mesmo prédio, desde sua construção em 1890, e sagrou-se como referência no atendimento às pessoas com deficiências visuais. Serviu também de modelo para muitos outros institutos para cegos criados a partir da década de 1940. Nessa mesma época, inclusive, recebeu autorização para ministrar os cursos primário e secundário e a divulgação de livros em braile.




      

        Figura 1.2 – Imperial Instituto dos Meninos Cegos, atualmente, Instituto Benjamin Constant
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        Marcelo Cortes/Fotoarena


      




      Outra iniciativa que, atualmente, é referência nacional, neste caso para o atendimento às pessoas surdas, é o Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines). Ele foi criado em 1857, como Instituto dos Surdos-Mudos no Rio de Janeiro, com a finalidade de oferecer educação intelectual, moral e religiosa às pessoas surdas, e um século depois, em 1957, a expressão “surdos-mudos” contida em seu nome foi alterada para “surdos”.




      

        Figura 1.3 – Instituto dos Surdos-Mudos, atualmente Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines)
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        Vanessa Costa/Fotoarena


      




      Na década de 1920, houve uma expansão das instituições para o atendimento à educação especial. A primeira instituição brasileira criada para atendimento às pessoas com necessidades especiais foi o Instituto Pestalozzi, em Canoas, no Rio Grande do Sul. Em 1945, a Sociedade Pestalozzi foi criada no Rio de Janeiro para atendimento aos alunos superdotados.




      Em 1931, a Santa Casa de Misericórdia de São Paulo criou, para as crianças internadas no hospital, uma classe para alfabetização.




      

        Figura 1.4 – Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo na Vila Buarque
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        Alexandre Tokitaka/Pulsar Imagens


      




      Nos anos 1950, houve aumento no número de entidades, e entre elas estava a Associação de Assistência à Criança Deficiente (AACD), a Associação Brasileira Beneficente de Reabilitação (ABBR) e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae). Esta última foi fundada por inciativa de famílias que precisavam de apoio para o atendimento mais adequado aos seus filhos.




      Brasil (2000b, p. 30) cita dois atos importantes para a evolução da educação especial emitidos em 1953. São eles:




      

        	
Portaria Ministerial nº 12 autorizou a matrícula de alunos cegos nos estabelecimentos de ensino secundário reconhecidos ou equiparados pelo Governo Federal. Autoriza, ainda, a interpretação da legislação de ensino, pelo Conselho Nacional de Educação, para facultar o acesso de cegos nos cursos universitários.




        	Parecer n° 50 da Comissão de Legislação do Conselho Nacional de Educação, dá parecer favorável ao ingresso de aluno cego no curso de Geografia e História da Faculdade Fluminense de Filosofia.


      




      Em 1957, foram criadas classes especiais para pessoas com deficiências físicas em escolas públicas de São Paulo, e alunos cegos foram admitidos em escolas regulares.




      Em 1961, foi instituída a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a Lei n. 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que dedica dois artigos à educação especial em seu Título X: Da Educação de Excepcionais:




      

        Art. 88. A educação de excepcionais, deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade.




        Art. 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos estaduais de educação, e relativa à educação de excepcionais, receberá dos poderes públicos tratamento especial mediante bolsas de estudo, empréstimos e subvenções. (Brasil, 1961)


      




      O Projeto Escola Viva, lançado pelo Ministério da Educação (MEC) em 2000 e reeditado em 2005, elenca vários atos importantes que mostram a evolução legal da educação especial. Em 1964, por exemplo, a Portaria Ministerial n. 582 designou um grupo para discutir e criar atividades para educação especial. Nessa ocasião, houve a sugestão de criação de uma secretaria específica para o atendimento à educação especial, ligada ao MEC, mas foi rejeitada (Brasil, 2000b; 2005c).




      No final da década de 1960, foram instituídos vários atos legais em favor da educação especial. O Parecer n. 252, de 11 de abril de 1969, do Conselho Federal de Educação (CFE), determinou que o curso de pedagogia ofertasse habilitações em educação especial na graduação (Brasil, 1969c). O Decreto n. 64.920, de 31 de julho de 1969 (Brasil,1969b) criou um grupo de trabalho “para estudar o problema do excepcional em seus vários aspectos. Esse grupo produziu e encaminhou à direção do MEC vários anteprojetos objetivando a criação de órgão em âmbito nacional para cuidar do problema dos excepcionais” (Brasil, 2000b, p. 32).




      Ainda em 1969, o Decreto-Lei n. 1.044, de 21 de outubro, dispôs sobre tratamento especial para alunos de qualquer nível de ensino, portadores de afecções congênitas e/ou adquiridas, infecções, traumatismos ou outras condições mórbidas determinantes de distúrbios agudos, ou agudizantes. (Brasil, 1969b)




      A sociedade atual ainda é excludente, com indivíduos que se incomodam com a presença das pessoas com deficiência porque elas têm hábitos diferentes e, muitas vezes, são mais lentas, com atitudes que podem perturbar os outros. Há também as barreiras arquitetônicas para as pessoas com deficiência física, pois, apesar da existência de legislação específica a esse respeito, nem sempre ela é obedecida.




      Embora o preconceito continue existindo em todos os segmentos, pouco a pouco, a sociedade tem percebido que precisa mudar. Por isso a educação inclusiva é de suma importância.




      1.4 Atos legais




      As discussões sobre igualdade, educação universal, direito de todos os cidadãos não são assuntos tão recentes quanto se possa supor: em 1824, a primeira constituição brasileira previa a educação para todos os cidadãos com a gratuidade do ensino primário.




      Entretanto, o marco legal inaugural para a igualdade, incluindo todas as diferenças, foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 10 de dezembro de 1948. Esse documento configurou-se como norteador para as políticas públicas dirigidas às minorias, inclusive às pessoas com necessidades educacionais especiais (NEE). No art. 1º da DUDH, consta que: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade” (ONU, 1948).




      Nessa época, o Brasil ainda não dispunha de legislação específica que desse conta da educação especial; por isso, a modalidade precisava de pessoas interessadas em discutir o assunto e criar ações políticas que fossem efetivadas na educação.




      Na década de 1970, as discussões sobre a educação especial avançaram no meio acadêmico. Em 1971, o MEC criou um grupo para pensar a educação especial denominado Grupo Tarefa Educação Especial, para a implantação de um trabalho educacional dirigido às pessoas com NEE, em todo o Brasil. O grupo realizou também o estudo do currículo para os cursos de educação especial em nível superior.




      Em dezembro de 1971, foi homologada a nova LDB, a Lei n. 5.692, de 11 de agosto de 1971, que prevê em seu art. 9º: “Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber tratamento especial, de acordo com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de Educação” (Brasil, 1971).




      O primeiro curso de formação de professores em nível superior data de 1972 – Pedagogia com habilitação em educação de excepcionais deficientes mentais, na Faculdade Pestalozzi, em Franca, no estado de São Paulo –, criando espaço para que fossem pensadas estratégias pedagógicas e metodológicas a fim de possibilitar uma educação menos excludente. “A Resolução n. 7/72 do Conselho Federal de Educação fixa os conteúdos mínimos a serem observados na habilitação específica em educação de deficientes da audiocomunicação no curso de Pedagogia” (Brasil, 2000b, p. 41).




      Em 1973, vinculado ao MEC, foi criado o Centro Nacional de Educação Especial (Cenesp), para promoção da melhoria do atendimento às pessoas com deficiência. No Decreto n. 72.425, de 3 de julho, o art. 2º estabelece que:




      

        O Cenesp atuará de forma a proporcionar oportunidades de educação, propondo e implementando estratégias decorrentes dos princípios doutrinários e políticos, que orientam a Educação Especial no período pré-escolar, nos ensinos de 1º e 2º graus, superior e supletivo, para os deficientes da visão, audição, mentais, físicos, educandos com problemas de conduta para os que possuam deficiências múltiplas e os superdotados, visando sua participação progressiva na comunidade. (Brasil, 1973)


      




      No mesmo ano, outras iniciativas acadêmicas para pessoas com deficiências mentais, com a habilitação em Educação de deficientes da audiocomunicação, surgiram na cidade de São Paulo na Universidade Mackenzie, na Pontifícia Universidade Católica (PUC) e nas Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU).




      Em 1974, um avanço para a inclusão foi o Parecer n. 3.763 do CFE que estabeleceu o tratamento especial para candidatos cegos às provas de vestibulares (Brasil, 2000b). Em 1975, a PUC de Campinas criou, no curso de Pedagogia, a habilitação em Magistério para deficientes mentais.




      Após essas quatro primeiras habilitações, surgiram outras que foram muito importantes para que a educação especial se tornasse foco na educação regular.




      Em 1977, no curso de Pedagogia da Universidade Estadual Paulista (Unesp), instituição pública, foi implantada a habilitação para o Ensino de “retardados mentais” e deficientes visuais.




      A Portaria Interministerial n. 477, de 11 de agosto de 1977 e a Portaria n. 186, de 10 de março de 1978 (ambas dos Ministérios da Educação e da Previdência e Assistência Social) orientavam sobre diagnóstico, encaminhamento, supervisão e controle de quem deveria ser atendido pela educação especial (Brasil, 1977a; 1978).




      

        A Portaria Interministerial n. 477/77 (MEC/MPAS) estabelece diretrizes básicas para a ação integrada do MEC e do MPAS no campo do atendimento a excepcionais, dispondo sobre atendimento integrado com ações complementares de assistência médico-psicossocial e de educação especial. Menciona o atendimento no sistema regular de ensino e em instituições especializadas. (Brasil, 2000b, p. 34)


      




      Em 1979, foram publicadas as diretrizes de ação para educação especial pelo Plano Nacional de Educação Especial (Brasil, 1977b).




      Muitas instituições de ensino superior (IES) lançaram seus cursos de Pedagogia acrescentando a oferta de habilitações em educação especial entre 1978 e 1983. Essas iniciativas foram fundamentais para que as discussões a respeito da diversidade rumassem em direção à inclusão.




      Somente em 1983, a Universidade de São Paulo (USP) passou a ofertar, em seu curso de Pedagogia, as habilitações em Educação de deficientes mentais e Educação de deficientes visuais. Em 1988, a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) também passou a oferecer a habilitação no curso de Pedagogia.




      Por meio do Decreto n. 84.919, de 16 de julho de 1980 (Brasil, 1980), criou-se a Comissão Nacional do Ano Internacional das Pessoas Deficientes (CNAIPD) para planejar e formular ação compatibilizada da ONU, sintetizado no lema “Igualdade e participação plena”.




      No início da década de 1980, a Resolução n. 2, de 24 de fevereiro de 1981 (Brasil, 1981), do CFE, ampliou o prazo para conclusão dos cursos de graduação para os alunos com NEE. Nesse período, ainda não se pensava em adaptação curricular e o aluno com deficiência teria que cumprir o currículo e as condições de aprovação de forma igual a todos os demais.




      Em 7 de novembro de 1981, foi promulgada a Declaração de Sundberg, na Conferência de Torremolinos, na Espanha, um evento mundial sobre ações e estratégias para educação, prevenção e integração (Unesco, 1981). O documento contém 16 artigos cuja finalidade é promover os direitos dos sujeitos com deficiência e transmitir para o governo a responsabilidade de organizar ações que lhes assegurem esses direitos. Conforme o art. 1º: “Toda pessoa com deficiência deverá exercer seu direito fundamental de ter acesso à educação, ao treinamento, à cultura e à informação” (Unesco, 1981).




      O art. 2º da declaração salienta que:




      

        Os governos e as organizações nacionais e internacionais devem tomar medidas efetivas para assegurar a mais plena participação possível das pessoas com deficiência. Suporte econômico e prático deve ser dado às ações que visem às necessidades educacionais e de cuidados com a saúde das pessoas com deficiência e à criação e administração das associações de pessoas com deficiência ou de suas famílias. Estas associações devem tomar parte no planejamento e na tomada de decisões em assuntos pertinentes a pessoas com deficiência. (Unesco, 1981)


      




      Em 1985, foi instituído o Comitê para o Aprimoramento da Educação Especial, com o objetivo de integrar a pessoa com deficiência na sociedade por meio de ações e projetos governamentais. Esse Comitê sugeriu que o Cenesp fosse transformado em Secretaria de Educação Especial (Seesp). E assim aconteceu, sendo essa secretaria vinculada diretamente ao MEC, com o objetivo de pensar as ações e estratégias para o ensino básico. Contudo, em 1990, essa secretaria foi extinta e a educação especial foi vinculada à Secretaria Nacional da Educação Básica. Em 1992, foi recriada a extinta Seesp, agora de forma autônoma.




      O comitê também sugeriu que fosse criada uma coordenação para ações políticas envolvendo, especificamente, a educação especial. Foi criada, então, em 1986, a Coordenadoria para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (Corde).




      Em 1988, foi promulgada a nova Constituição Federal (CF) que, em seu art. 208, estabelece: “O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: […] III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 1988).




      Com a extinção da Seesp, a Secre­taria Nacional de Educação Básica (Seneb) assumiu a educação especial, sendo instituído o Departamento de Educação Supletiva e Especial (Dese), vinculado à Secretaria e à Coordenação de Educação Especial.




      De 5 a 9 de março de 1990, foi realizada, em Jomtien, na Tailândia, a Conferência Mundial de Educação para Todos, discutindo-se a ideia de uma escola inclusiva. O evento, que teve a participação do Brasil e de mais 156 países, foi patrocinado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco, do inglês United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization), pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef, sigla para o nome em inglês United Nations Convention on the Rights of the Child), pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) e teve apoio do Banco Mundial (Unesco, 1998).




      Talvez você se pergunte: O que estava acontecendo no mundo para que houvesse um evento de tamanha participação?




      Segundo a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, embora a DUDH, de 1948, tenha estabelecido que a educação é um direito de todos, a situação educacional de muitos países apresentava números negativos alarmantes, inclusive com relação à educação especial, em profundo desajuste social:




      

        mais de 100 milhões de crianças, das quais pelo menos 60 milhões são meninas, não têm acesso ao ensino primário; mais de 960 milhões de adultos, dois terços dos quais mulheres são analfabetos, e o analfabetismo funcional é um problema significativo em todos os países industrializados ou em desenvolvimento, mais de um terço dos adultos do mundo não têm acesso ao conhecimento impresso, às novas habilidades e tecnologias [….]; e mais de 100 milhões de crianças e incontáveis adultos não conseguem concluir o ciclo básico, e outros milhões, apesar de concluí-lo, não conseguem adquirir conhecimentos e habilidades essenciais. (Unesco, 1998)


      




      Ficou resolvido, nessa conferência, que cada país deveria estabelecer suas metas para a década de 1990 a fim de reduzir os números estatísticos que foram apresentados, definindo políticas e ações afirmativas para melhoria desse panorama. O Brasil assumiu, então, esse compromisso diante da comunidade internacional.




      O resultado do encontro foi a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, organizada por meio de metas, entre as quais consta: garantir o acesso igualitário de todos ao sistema educacional, sem distinção, atendendo toda diversidade. A educação é um direito de todos no mundo inteiro e é fundamental para o desenvolvimento das pessoas e da sociedade.




      O art. 3º da declaração – “universalizar o acesso à educação e promover a equidade” – refere-se também à pessoa com NEE, recomendando a garantia de acesso igualitário ao sistema educacional. Soma-se a isso o item 5: “As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo” (Unesco, 1998).




      Em 1992, foi recriada a Seesp, vinculada ao MEC, porque havia a necessidade de atender às especificidades da educação especial para que novas ações e políticas públicas fossem implantadas. Em 1994, foi lançada a Política de Educação Especial, que recomendava, por meio da Portaria n. 1.793, de 27 de dezembro de 1994 (Brasil, 1994a), que cursos de licenciatura contivessem conteúdos e disciplinas que atendessem aos anseios da população com NEE.




      De 7 a 10 de junho de 1994, foi realizada a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais em Salamanca, na Espanha. O resultado do evento foi a Declaração de Salamanca, documento considerado dos mais relevantes para o desenvolvimento de escolas inclusivas, norteador das ações e políticas públicas implementadas desde então.




      O evento reuniu 88 países representativos e 25 organizações internacionais para reafirmar o compromisso assumido na Conferência Mundial Educação para Todos, realizada em Jomtien, em 1990 “reconhecendo a necessidade e urgência do providenciamento de educação para as crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais dentro do sistema regular de ensino” (Unesco, 1994). Também se reendossou “a Estrutura de Ação em Educação Especial, em que, pelo espírito de cujas provisões e recomendações governo e organizações sejam guiados” (Unesco, 1994).




      A Declaração de Salamanca ressaltou a necessidade de uma política clara e forte para inclusão, com planejamento financeiro adequado para o atendimento às NEE e para o combate ao preconceito.




      Para saber mais




      Conheça mais sobre a Declaração de Salamanca, acessando:




      UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. Declaração de Salamanca: sobre princípios, políticas e práticas na área das necessidades educativas educacionais. Espanha, 1994. Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000139394>. Acesso em: 26 nov. 2020.




      Em 1998, foi elaborado um documento importante, vinculado aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) com as adaptações curriculares para educação de alunos com NEE (Brasil, 1999b).




      As adaptações curriculares foram pensadas para adequação da prática pedagógica a toda diversidade escolar, promovendo estratégias e critérios específicos a fim de atender às demandas de alunos com NEE. É necessário que o currículo seja adaptado para ser apropriado para uma ação pedagógica dirigida a todos os alunos.




      Com base nesse documento, outros surgiram: em 2001, o MEC publicou as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, por meio da Resolução n. 2 de 11 de setembro de 2001 (Brasil, 2001c, d). Em 2003, foi publicado o volume 3 dos Saberes e práticas da inclusão, intitulado “Estratégias para a Educação de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais” (Brasil, 2003).




      1.4.1 Marcos legais brasileiros




      A CF de 1988, no art. 208, trata da garantia do atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente, na rede regular de ensino. No art. 6º, a CF estabelece que “são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados” (Brasil, 1988).




      O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), promulgado em 1990, com a Lei n. 8.069, de 13 de julho (Brasil, 1990), reafirma a importância do ensino para a criança, sem distinção. No art. 53, o estatuto estabelece que:




      

        a criança e o adolescente têm direito à educação, visando o pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho assegurando-lhes: igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; e atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. (Brasil, 1990)


      




      Em 1994, com o lançamento da Política Nacional de Educação Especial (PNEE – Brasil, 1994b), reafirmava-se o acesso às classes do ensino regular a todos aqueles que tivessem condições de acompanhar e desenvolver as atividades no mesmo ritmo de toda a classe. Esse é um resquício do processo de integração, do qual tratamos no início do capítulo e que corresponde à fase em que a pessoa com deficiência deveria se adaptar à sociedade, e não o contrário.




      O art. 4º, inciso III, da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, LDB mais recente, estabelece “a garantia de atendimento educacional especializado gratuito aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 1996). A LDB n. 9.394/1996 dispensou um capítulo para a educação especial e determinou que os sistemas de ensino assegurassem aos alunos com NEE: currículos, métodos, técnicas, recursos educativos específicos que atendessem, realmente, às necessidades educacionais dessa população, além de professores especializados na área e capacitados para atuação em uma escola inclusiva.




      Em seu art. 58, a LDB estabeleceu a oferta de educação especial também para a faixa etária de zero a 6 anos. No art. 59, inciso I, assegura-se a flexibilidade dos currículos, métodos, técnicas e recursos educativos, uma vez que a educação inclusiva pressupõe adaptações metodológicas e curriculares (Brasil, 1996).




      No inciso III do mesmo artigo, a lei refere-se a professores bem-preparados, com especialização adequada na área ou capacitação para o trabalho pedagógico diante de uma educação inclusiva com os sujeitos com NEE (Brasil, 1996). Algumas alterações foram feitas nessa lei nos anos de 2013 e de 2018, como comentaremos mais adiante.




      Já em 1997, com o Programa Toda Criança na Escola, os alunos com deficiência adquiriram o direito de frequentar o ensino regular; para tanto, as escolas deveriam se adequar para o atendimento a todos (Brasil, 1997a).




      Pelo Decreto n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, a Política Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência defendeu o respeito pela igualdade de oportunidade, mas sem assistencialismo, com a matrícula garantida em cursos regulares em todos os níveis educacionais (Brasil, 1999a).




      Pela Lei n. 10.172, de 9 de janeiro de 2001 (Brasil, 2001a), foi estabelecido o Plano Nacional de Educação (PNE), com 28 objetivos e metas para a educação, entre elas:




      

        	o desenvolvimento de programas educacionais em parcerias;




        	ações preventivas na educação infantil e na educação fundamental;




        	atendimento extraordinário em classes especiais;




        	educação continuada aos professores em exercício;




        	ampliação da oferta de atendimento em todos os níveis escolares.


      




      Outras iniciativas legais também surgiram para o apoio necessário ao processo educacional, como:




      

        	Lei n. 10.436, de 24 de abril de 2002, com referência à Língua Brasileira de Sinais (Libras), a linguagem utilizada para a comunicação com surdos (Brasil, 2002a).




        	Portaria MEC n. 2.678, de 24 de setembro de 2002, que trata do sistema braile para a população educacional com deficiência visual (Brasil, 2002b).




        	
Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), com orientações e estratégias para o trabalho pedagógico com crianças de zero a 5 anos. Construído com base na LDB n. 9.394/1996, o referencial, divulgado em outubro de 1998, foi disposto em três volumes: introdução; formação pessoal e social; e conhecimento do mundo (Brasil, 1998a, b, c).




        	Diretrizes Nacionais para Educação Especial no Ensino Básico, criadas pelo Parecer MEC n. 17, de 3 de julho de 2001 e a Resolução CNE/CEB n. 2, de 11 de setembro de 2001. Esse documento é importante para nortear as ações pedagógicas nas escolas, em atendimento a uma educação inclusiva (Brasil, 2001b, c).


      




      Em dezembro de 2006, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos assegurou, entre outras questões, o desenvolvimento de ações afirmativas e o currículo da educação básica (Brasil, 2007a).




      No ano seguinte, pelo Decreto n. 6.094 de 24 de abril de 2007, o MEC divulgou o PNE, tratando da importância da formação de professores para o atendimento da educação especial, da necessidade de implantação de recursos multifuncionais em todas as escolas e também sobre a urgência com relação à acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares (Brasil, 2007b).




      Em 2008, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva foi formulada com base no censo de 2006 e tinha o objetivo de assegurar o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com NEEs em escolas regulares (Brasil, 2008c).




      A Lei n. 12.796, de 4 de abril de 2013, ampliou as garantias já estabelecidas com a seguinte alteração do art. 4º, inciso III da LDB n. 9.394/1996, determinando o “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 2013a).




      A Lei n. 12.796/2013 também alterou a redação do art. 59, inciso I da LDB n. 9.394/1996: “currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades”. E o inciso III foi alterado para: “professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns” (Brasil, 2013a). A Lei n. 12.796/2013 ampliou o escopo da LDB ao assegurar esse direito “aos educandos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, dando efetivamente maior clareza à redação (Brasil, 2013a).




      A Lei n. 13.632, de 6 de março de 2018, alterou a redação do art. 58, parágrafo 3º da LDB n. 9.394/1996, ampliando a oferta de educação especial, que, antes, atendia apenas à faixa de zero a 6 anos de idade, correspondendo à educação infantil. Com a mudança, “A oferta de educação especial, nos termos do caput deste artigo, tem início na educação infantil e estende-se ao longo da vida, observados o inciso III do art. 4º e o parágrafo único do art. 6º desta Lei” (Brasil, 2018).




      A educação inclusiva deve valorizar a diversidade como característica de uma escola democrática e garantir o direito de todos à educação, o acesso, as condições de permanência e a continuidade dos estudos. Todos esses atos legais que mencionamos até aqui foram de fundamental importância para o avanço da democratização do ensino e de toda essa possibilidade de se oferecer, efetivamente, uma escola inclusiva, na qual todos tenham os mesmos direitos garantidos. Quando as discussões sobre crianças que apresentam alguma deficiência são frequentes, há uma mudança no olhar social perante essa população, como demonstramos ao retomar a história, marcada pelo preconceito. Evidentemente, as discussões precisam continuar e, quando se tornam leis, a sociedade tende a se modificar.




      1.4.2 Políticas públicas para atendimento às necessidades especiais




      Política pública é toda ação desenvolvida pelos sistemas governamentais para a melhoria de setores que atendem à sociedade. As ações podem advir de qualquer uma das esferas governamentais: federal, estadual ou municipal. Para que a educação inclusiva ocorra, são fundamentais ações, programas, estudos que promovam a prática de medidas que atendam o acesso de todos à educação. Dessa forma, será possível propiciar mais qualidade ao serviço pedagógico, com recursos materiais, financeiros, treinamento de recursos humanos, entre outras demandas.




      A seguir, relacionamos algumas políticas públicas e alguns bons resultados de estudos realizados em nível federal.




      Em 2003, teve início o Programa de Educação Inclusiva: direito à diversidade, promovido pela Seesp (Brasil, 2005d), que buscou os seguintes atendimentos:




      

        	acesso e permanência de pessoas na educação;




        	
inclusão de Libras como disciplina curricular em programas de formação de professores;




        	educação bilíngue – língua portuguesa e Libras;




        	regulamentação da Lei n. 10.098, de 18 de dezembro de 2000 – Lei da acessibilidade (Brasil, 2000a), pelo Decreto n. 5.296, de 2 de dezembro de 2004 (Brasil, 2004a);




        	utilização do sistema braile e sorobã;




        	formação continuada dos professores;




        	eliminação de barreiras arquitetônicas;




        	recursos de tecnologia assistiva presentes nas escolas, com o uso de órteses, hardwares e softwares.


      




      Entre várias ações e bons resultados do programa, podemos citar:




      

        	os sistemas de cotas com reserva de vagas para concursos, para postos de trabalho, para vagas universitárias e em processos seletivos;




        	a organização de oficinas e congêneres;




        	as adaptações curriculares, que devem fazer parte dos projetos pedagógicos e planos de atividades, levando em conta a individualidade do aluno que precisa de apoio pedagógico.




        	a Lei n. 11.180, de 23 de setembro de 2005, que dispensou a obrigatoriedade de comprovação de escolaridade para o aprendiz com deficiência mental, bem como a comprovação do limite de 24 anos (Brasil, 2005b).




        	a criação do núcleo de atividades de altas habilidades/superdotação em 2005.


      




      Ainda pelo programa, a Portaria Normativa n. 13, de 24 de abril de 2007, criou a sala de recursos multifuncionais (Brasil, 2007c). Nessas salas, o educador deve buscar estratégias mais adequadas para o ensino dos alunos com NEE, produzindo materiais didático-pedagógicos que promovam a interação entre os estudantes, e para que seja efetivada a inclusão.




      1.5 A educação inclusiva




      A educação inclusiva pressupõe que todos têm os mesmos direitos, podem frequentar as mesmas classes, com as mesmas possibilidades educacionais e respeito mútuo.




      Como já apontamos, a educação inclusiva é necessária para que toda a sociedade usufrua de seus direitos e deveres, não somente os de caráter individual, mas também os de caráter coletivo, que permitem aos indivíduos conviver em sociedade, espaço em que aparecem as diferenças porque somos todos caracterizados pela diversidade. Cada pessoa tem uma forma particular de pensar, de agir, de viver e de ver o mundo. Por isso, somos indivíduos.




      Pessoas com deficiência – física, sensorial ou intelectual –, com transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação são cidadãs, fazem parte da coletividade e têm o mesmo direito de ir e vir. Portanto, a escola inclusiva deve contar com um professor que estimule a consciência crítica para formar cidadãos, partícipes da sociedade e que respeitem e vivam a diversidade.




      Nesse sentido, a sociedade tem de:




      

        	eliminar as barreiras arquitetônicas, possibilitando o acesso, a orientação e a mobilidade de todas as pessoas a todos os lugares, com piso tátil para cegos; braile em lugares públicos, etiquetas e rótulos; rampas; banheiros adaptados com barras e pias com altura proporcional ao cadeirante; calçadas sem obstáculos; espaços próprios para cadeirantes em cinemas e teatros;




        	proporcionar tecnologias adaptadas às NEE em automóveis, computadores, recursos didáticos, órteses e próteses;




        	oferecer apoio metodológico nas escolas para o aprendizado, como intérprete de Libras; material de estudo impresso em braile; sorobã; adaptações curriculares; sistema de avaliação escolar;




        	viabilizar momentos de formação para o atendimento às pessoas com NEE para colaboradores dos segmentos industrial e comercial;




        	viabilizar formação aos professores e funcionários das escolas para que atendam às NEE de seus alunos;




        	apoiar a comunidade em geral para o atendimento doméstico e cotidiano das pessoas com NEE; e




        	criar ouvidorias programadas para atendimento ao surdo.


      




      1.5.1 Escola inclusiva




      A escola inclusiva proporciona um processo de ensino e de aprendizagem com qualidade e acolhe a todos os envolvidos, de forma igualitária, no espaço educativo que compõe seu locus de ação pedagógica.




      Em sua ação pedagógica, o professor deve conhecer seus alunos para identificar suas potencialidades e suas fragilidades, suas NEE; e a fim de direcionar seus objetivos a elas. Com base nessa observação, o professor pode traçar sua linha de trabalho para os procedimentos que atendam às necessidades específicas de seus alunos, adequando-os às peculiaridades individuais.




      O professor deve assumir uma atitude de observação, registro e reflexão das atividades e valorizar a compreensão, o raciocínio apresentado e a produção. A prática docente deve resguardar o caráter de flexibilidade e dinamicidade do currículo, sem perder de vista que não é o aluno quem deve se adaptar.




      Para o atendimento de todos os alunos, independentemente da deficiência, do transtorno global do desenvolvimento ou das altas habilidades/superdotação, a equipe pedagógica da escola tem de analisar cada situação, discuti-la coletivamente e formalizar as adaptações curriculares, de acordo com as fragilidades e as potencialidades dos alunos.




      Para que as adaptações curriculares tenham caráter efetivo no atendimento das NEE; e, a equipe pedagógica deve:




      

        	favorecer, diversificar e flexibilizar o processo de ensino­-aprendizagem, ajustando-o às características e às potencialidades dos alunos;




        	identificar as NEE; e, priorizando recursos a sua educação;




        	adotar currículos abertos, diversificados, não homoge­neizadores;




        	permitir discussões, flexibilizando critérios e procedi­mentos pedagógicos;




        	elaborar documentos informativos completos e elucidativos;




        	definir objetivos, prioridades e a sequência de conteúdos, sempre tendo em vista a diversidade;




        	garantir que o aluno cumpra com os conhecimentos mínimos exigidos pelas diretrizes legais.


      




      Na escola inclusiva, a avaliação não pode ser classificatória; deve consistir em um processo permanente de análise das variáveis que interferem no processo de ensino-aprendizagem para identificar potencialidades e necessidades educacionais.




      A escola inclusiva precisa se preparar para atender às adaptações metodológicas necessárias, com relação a:




      

        	inserção do aluno no grupo com o qual possa trabalhar melhor;




        	avaliação distinta da classe, sem alterar os objetivos da avaliação e do conteúdo;




        	apoio físico, visual, verbal;




        	atividades específicas complementares;




        	eliminação de atividades que não beneficiem o aluno;




        	substituição de objetivos e conteúdos que não possam ser alcançados adequando-os às necessidades do aluno;




        	discussão de estratégias e resultados no coletivo;




        	registro de medidas adaptativas adotadas para avaliação e retroavaliação.


      




      O papel da escola diante das adaptações curriculares é muito importante; espera-se que ela oriente o corpo docente para que elaborem coletivamente com mais eficiência as possibilidades educacionais. Avaliações constantes das adaptações curriculares, com base nos resultados obtidos, são muito relevantes porque a escola precisa observar, analisar e discutir todas as formas diferenciadas de agir para que o aprendizado aconteça com todos os alunos, preservando os objetivos traçados para cada ação pedagógica.




      
1.5.2 A educação inclusiva neste século
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